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Comissão de Constituição, Justiça e Redação
PARECER Nº. 029/19
Ao Projeto de Lei nº 025/2019,

Autoria do Vereador Anderson Alves Cruz
A Comissão de Constituição, Justiça e Redação, no uso de suas atribuições legais, reunida para apreciar o Projeto de Lei nº 025/2019, de autoria do Vereador Anderson Alves Cruz, que “Disciplina regra sobre o transporte de passageiro em regime de fretamento no Município de Itapetinga e dá outras providências”, após análise da matéria, no que concerne a sua constitucionalidade, chegou a seguinte conclusão: 

O Projeto de Lei em apreço teve tramitação legal nesta Casa Legislativa, sendo observados todo o rito do processo legislativo no que diz respeito a concessão de prazo para emendas e encaminhamentos às comissões. Está redigido em termos claros, objetivos e concisos, em língua nacional e ortografia oficial, estando devidamente subscrito por seu Autor. Traz o assunto disciplinado pelo projeto em ementa, tudo na conformidade do disposto Regimento Interno da Câmara Municipal de Itapetinga (art. 77). Articulou justificativa escrita, atendendo também ao disposto no art. 76 da mesma norma regimental. A distribuição do texto também está dentro dos padrões exigidos pela técnica legislativa. 

Embora o assunto disciplinado pelo projeto seja de interesse local, busca regulamentar matéria de competência exclusiva da União, o que impede o seu seguimento uma vez que extrapola a competência municipal suplementar, prevista no art. 30, inciso II, do Texto Constitucional.
Como dito, o referido projeto de lei cuida de matéria contida na esfera de competência exclusiva da União, prevista no art. 22, inciso XI, da Constituição da República. Desse modo, diante da inexistência de lei complementar da União que autorize os Estados ou os Municípios a legislar sobre questões específicas das matérias relacionadas no mencionado dispositivo constitucional, não são válidas as normas municipais que trate sobre a matéria de trânsito.
É firme no STF o entendimento no sentido da inconstitucionalidade formal de lei estadual ou municipal que trate de matéria relacionada a trânsito e transporte, por violação do disposto no art. 22, XI, da Constituição da República. Nesse sentido, vejam-se os seguintes julgados: 
AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE. LEI Nº 13.279, DE 11.10.2001, DO ESTADO DO PARANÁ. TRÂNSITO. FIXAÇÃO DE VALOR MÁXIMO PARA PAGAMENTO DE MULTAS APLICADAS EM DECORRÊNCIA DO COMETIMENTO DE INFRAÇÕES DE TRÂNSITO. INVASÃO DA COMPETÊNCIA LEGISLATIVA DA UNIÃO PREVISTA NO ART. 22, XI DA CONSTITUIÇÃO FEDERAL. Apenas a União tem competência para estabelecer multas de trânsito. A fixação de um teto para o respectivo valor não está previsto no Código de Trânsito Brasileiro, sendo descabido que os Estados venham a estabelecê-lo. Ausência de lei complementar federal que autorize os Estados a legislar, em pontos específicos, sobre trânsito e transporte, conforme prevê o art. 22, par. único da CF. Precedentes: ADI nº 2.064, Rel. Min. Maurício Corrêa e, em sede cautelar, ADI nº 2.328, Rel. Min. Maurício Corrêa, ADI nº 2.137, Rel. Min. Sepúlveda Pertence e ADI nº 2.432, Rel. Min. Nelson Jobim. Ação direta julgada procedente”. (ADI 2.644, Rel. Min. ELLEN GRACIE, DJ 17.09.2003)

CONSTITUCIONAL. LEI 7.723/99 DO ESTADO DO RIO GRANDE DO NORTE. AUTORIZA PARCELAMENTO DO PAGAMENTO DE MULTAS DE TRÂNSITO, SEM CORREÇÃO. INCOMPETÊNCIA DO ESTADO-MEMBRO PARA DISPOR SOBRE A MATÉRIA QUE ESTÁ PREVISTA NO CÓDIGO DE TRÂNSITO BRASILEIRO. AUSÊNCIA DE LEI COMPLEMENTAR - ART. 22, PARÁGRAFO ÚNICO DA CF. INCONSTITUCIONALIDADE FORMAL, VÍCIO DE COMPETÊNCIA. LIMINAR DEFERIDA. (ADI-MC 2.432, Rel. Min. NELSON JOBIM, DJ 21.09.2001) AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE. LEI N. 7.723/99 DO ESTADO DO RIO GRANDE DO NORTE. PARCELAMENTO DE MULTAS DE TRÂNSITO. INCONSTITUCIONALIDADE FORMAL. 1. Esta Corte, em pronunciamentos reiterados, assentou ter, a Constituição do Brasil, conferido exclusivamente à União a competência para legislar sobre trânsito, sendo certo que os Estados-membros não podem, até o advento da lei complementar prevista no parágrafo único do artigo 22 da CB/88, legislar a propósito das matérias relacionadas no preceito. 2. Pedido de declaração de inconstitucionalidade julgado procedente”. (ADI 2.432, Rel. Min. EROS GRAU, DJ 26.08.2005) 

Portanto, a competência para legislar sobre trânsito e transporte é exclusiva da União. Assim, incabível a aplicação da competência suplementar dos municípios prevista no artigo 30, inciso II, da Constituição Federal. 
Por outro lado, apesar de o Município não ter atribuição para legislar sobre a matéria, conforme fundamentado acima, nada impede que Autor do projeto apresente proposição na modalidade de INDICAÇÃO, para que o órgão de transito municipal – Comutran - fiscalize o descumprimento das normas de transito previstas no CTB – Código de Transito Brasileiro. 
Portanto, concluímos pela REJEIÇÃO deste projeto de Lei, visto que não atende as exigências contidas na Constituição Federal de 1988.

Isto posto, esta Comissão de Constituição, Justiça e Redação – C.C.J, por unanimidade, manifesta-se pela REJEIÇÃO do texto do Projeto de Lei nº 025/2019, em razão dos motivos acima expostos.
É o parecer. SMJ. 

Sala das Comissões, 09 de outubro de 2019.
João de Deus da Silva Filho
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